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República de Moçambique

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

(MCTES)

DISCURSO DE SUA EXCELÊNCIA

MINISTRO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 

PROF. DOUTOR DANIEL DANIEL NIVAGARA
POR OCASIÃO DA REALIZAÇÃO DA I SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DO ENSINO SUPERIOR (CES) 

Maputo, 26 de Janeiro de 2022



Magníficos Reitores de Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas;

Excelentíssimos Senhores Directores-Gerais de Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas;

Excelentíssimo Senhor Inspector-Geral da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

Excelentíssimo Senhor Director Nacional do Ensino superior;

Distintos Convidados;

Minhas Senhoras e Meus Senhores. 

1. Iniciamos a nossa intervenção manifestando os melhores votos de um próspero ano de 2022 à todos quanto participam nesta I Sessão Ordinária do Conselho do Ensino Superior (CES), referente ao ano em curso. As nossas saudações são merecidamente extensivas à todo pessoal das Instituições de Ensino Superior (IES), públicas e privadas, que de forma abnegada e resiliente, têm garantido o cumprimento dos planos anuais de actividades e dos respectivos calendários académicos;
2. A presente sessão tem lugar num contexto em que o país e mundo continuam sendo assolados pela Pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), situação que tem afectado e condicionado, sobremaneira, o normal funcionamento das IES. Para contrapor os efeitos da COVID-19 na sociedade e, em particular no sector da Educação, do qual o subsistema do ensino superior faz parte, exige-se de todos nós um contínuo cumprimento escrupuloso das medidas de prevenção e protecção sanitárias faze à esta pandemia viral, pelo que aproveitamos o ensejo para exortar que no decurso desta sessão ordinária do CES, sejam reforçadas as medidas de prevenção e combate contra a COVID-19;  

3. Importa recordar, que o Conselho do Ensino Superior (CES) é instituído ao abrigo da Lei no. 27/2009, de 29 de Setembro, a Lei do Ensino Superior, como o órgão de coordenação e articulação do subsistema do ensino superior, de consulta e assessoria ao Ministro que superintende o sector;
4. Assim, pela sua natureza e objectivos perseguidos, o CES constitui uma enorme e mais abrangente plataforma de interacção e produção de consensos entre os principais fazedores do ensino superior em Moçambique, pelo que, esperamos que para além das matérias agendadas para a presente sessão, este evento proporcione uma ocasião para o reforço da coordenação e estreitamento institucionais entre as IES, visando o estabelecimento em nosso país, de um Ensino Superior de Qualidade e Socialmente Relevante;  

5. Em nosso entender, as sessões do CES devem propiciar verdadeiros momentos de reflexão em torno do permanente desenvolvimento do Ensino Superior em nosso país, por forma que sistematicamente, este subsistema de ensino, continue galvanizando o crescimento e desenvolvimento socioeconómico nacional;
6. Acreditamos nós, que o papel preponderante que o ensino superior deve desempenhar no contexto das dinâmicas da nossa sociedade, exige, entre outros, a contínua definição e actualização de instrumentos de política, de regulação e estratégias deste subsistema de ensino, por forma que o mesmo responda às expectativas que a sociedade tem à seu respeito; 

Minhas Senhoras

e Meus Senhores,

7.  Mencionamos, há instantes, que a presente sessão do CES decorre num momento em que o mundo e o nosso país continuam flagelados pelos efeitos  da COVID-19. No entanto, esta crise sanitária provocada por esta pandemia viral tem constituído uma oportunidade fragrante para as IES se rei-ventarem, à vários níveis, principalmente no que tange à modernização digital das infraestruturas de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e, dos Processos de Ensino e Aprendizagem (P.E.A), investimentos esses em processos, procedimentos e recursos humanos tão essenciais no contexto da sociedade digital e da 4ª Revolução Industrial que vivenciamos;

8. Gostaríamos de recordar que aquando da emergência da COVID-19 em nosso país, no ano de 2020 e, na senda da orientação dada pelo nosso Governo para que as IES prosseguissem com os P.E.A. à distancia, com recurso à plataformas digitais, fomos todos nós chamados à inovar e à sermos criativos, tendo as nossas IES encontrado soluções que até hoje têm assegurado a continuidade dos P.E.A. e de investigação nos nossos estabelecimentos de ensino;
9. Nesta senda, gostaríamos de aproveitar a oportunidade para reiterarmos as felicitações à todos os dirigentes das IES e respectivas comunidades académicas, que souberam promover a inovação e criatividades nas suas instituições de ensino, assegurando a continuidade e conclusão das actividades curriculares e a transição de um ano académico para o outro, não obstante os enormes e recorrentes constrangimentos impostos pelos efeitos da COVID-19;

Respeitados Membros do CES, 

10. A agenda desta nossa I Sessão Ordinária é curta, mas, incorpora matérias bastante cruciais para o desenvolvimento do 

Ensino Superior em nosso país, à curto, médio e longo prazos. Assim, constitui nossa expectativa que nesta sessão possamos obter as melhores reflexões e, os mais acertados pronunciamentos e aconselhamentos sobre os instrumentos normativos propostos, nomeadamente: 

a) Apreciação da proposta de revisão da Lei nº. 27/2009, de 29 de Setembro, a Lei do Ensino Superior; e
b) Apreciação da proposta de revisão do Decreto nº. 46/2018, de 01 de Agosto, que aprova o Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das IES;
11. Assim, a revisão dos dispositivos legais outrora mencionados, deve ser encarada como constituindo uma oportunidade importante para a renovação da Visão, Missão e Objectivos do Ensino Superior em nosso país, adequando-o às dinâmicas nacional, regional e global;
12. Uma chamada especial de atenção, vai para a necessidade, incontornável, de assegurar-se a inclusão e valorização das TIC e modernização digital nos processos de 
revisão, adequação e modernização do quadro legal, regulamentar e de gestão do Ensino Superior em nosso país;
13. É de se recordar, que as propostas de revisão da Lei do Ensino Superior e do Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das IES, documentos que serão por nós apreciados no decurso desta sessão, resultam de um amplo, progressivo e inclusivo processo de consulta à várias sensibilidades sociais com interesse no Ensino Superior, como sejam, ministérios afins, as IES públicas e privadas, o Conselho de Reitores, a Associação das IES privadas, os antigos dirigentes do Ensino Superior, as ordens socioprofissionais, as associações de estudantes e, os fazedores de opinião e influentes figuras públicas;
14.  Portanto, estamos cientes de que estas propostas incorporam várias sensibilidades e opiniões, incluindo dos participantes nesta sessão, mas, como o propósito é de obter um resultado de contínuo e crescente qualidade e, largamente consensual, agendamos a sua apresentação à este colectivo de assessoria e aconselhamento ao Ministro que superitende a área do Ensino Superior em nosso país;
15. Importa partilhar, que os processos em curso em torno da melhoria crescente da Lei do Ensino Superior e do Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das IES, fazem parte de um amplo exercício corrente de revisão e actualização da Legislação do Ensino Superior em nosso país, sendo que encontram-se, igualmente, sob análise e revisão, outros importantes instrumentos de governação e gestão do Ensino Superior, como sejam, o Sistema Nacional de Avaliação, Acreditação e Garantia de Qualidade do Ensino Superior (SINAQES) e, o Regulamento de Inspecção às IES, documentos que Vossas Excelências terão a oportunidade de apreciar e apresentar propostas de melhorias; 

16. Apesar do percurso feito até esta fase, com o mesmo espírito de elaborar um quadro regulatório fruto de um profundo exercício participativo e amplamente representativo, este exercício não irá parar por aqui, a título de exemplo, amanhã será submetido à sessão do Conselho Nacional do Ensino Superior (CNES) e, posteriormente, ao Conselho de Ministros, as propostas de revisão e actualização da Lei do Ensino Superior e do Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das IES, contendo, certamente, as valiosas contribuições desta sessão do CES;
17. Ainda no que se refere à necessidade de termos um Quadro Legal que responda as dinâmicas nacionais, regionais e internacionais, cumpre salientar que o pelouro ministerial que superintende o Ensino Superior em nosso país tem participado, desde 2018, através do Conselho Nacional de Avaliação de Qualidade do Ensino Superior (CNAQ), no processo da elaboração do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) de Moçambique. Trata-se de um instrumento que para além de harmonizar os subsistemas do ensino de Moçambique, promoverá como maiores benefícios a transparência, a comparabilidade, a mobilidade estudantil e profissional a nível nacional, regional e internacional. Nesta senda, rogamos que os membros deste magno Conselho participem e mobilizem a todos os membros das suas respectivas comunidades académicas à participarem de forma activa no processo de auscultação em torno da proposta do QNQ, à decorrer de 01 a 04 de Fevereiro do ano em curso, nas regiões Sul, Centro e Norte do país;
18. Desta forma, reiteramos o nosso maior desejo de que das vossas sábias contribuições, que provêm da longa e vasta experiência de governação e gestão do Ensino Superior em nosso país, produzamos propostas de instrumentos normativos que melhor conduzam à gestão do Ensino Superior, criação e 
funcionamento das IES, conversão de uma classe de i[IES à outra, fiscalização das IES, entre outras;    

Distintos Convidados,

Minhas Senhoras 
e Meus Senhores,
19. No âmbito do estabelecimento, da história e do desenvolvimento do Ensino Superior em nosso país, gostaríamos de anunciar que estão programadas para o presente ano de 2022, sendo o ponto alto o mês de Agosto, a celebração dos Sessenta (60) Anos do Ensino Superior em Moçambique, por força do estabelecido pelo Decreto-Lei, 44530, de 21 de Agosto de 1961, pelo então Governo Português, através da criação dos Estudos Gerais Universitários em Angola e Moçambique, integradas na Universidade Portuguesa;
20. Volvidas seis (6) décadas desde a criação do Ensino Superior em Moçambique e Angola, julgamos ser oportuno celebrar a ocasião, através de um movimento reflexivo, académico, político e alargado ao público em geral para 
repensar o percurso histórico, os desafios do presente e as perspectivas de transformação que se almejam com vista à consolidação do Ensino Superior em nosso país, na região da SADC, nos PALOP, no continente africano, na CPLP e no mundo;
21. Consideramos nós, que esta celebração dos 60 anos do Ensino Superior irá constituir uma plataforma estratégica para a mobilização das diversas forças da sociedade de modo à participarem em debates sobre as reformas de política pública necessárias e consequentes acções na busca de propostas exequíveis para os principais desafios, seja através de conferências, eventos de diversa modalidade, com vista à colher-se o melhor da inteligência colectiva e dos especialistas em prol do desenvolvimento do país. Nesta ordem, gostaríamos de exortar a todos os dirigentes das IES públicas e privadas e, as respectivas comunidades académicas, à planificarem e desenvolverem actividades estruturantes de celebração dos 60 Anos do Ensino Superior em nosso país; 

22. Em adição, partilhamos a informação que no presente ano de 2022, o nosso país acolher, igualmente, em Junho próximo, a 
Conferência Internacional de Inteligência Artificial dos PALOP, evento que vai contar com a participação dos Estados Membros da CPLP. Este evento, apoiado pela UNESCO, enquadra-se nos esforços do nosso Governo de abordar os desafios da crescente utilização das tecnologias digitais emergentes na sociedade e, em particular, os da Inteligência Artificial;
23. Gostaríamos de exortar, uma vez mais, aos dirigentes das IES à se mobilizarem para contribuíram na realização, com sucesso, deste evento no nosso país e na sua preparação para abordarem os desafios de Inteligência Artificial nos P.E.A., investigação e de gestão do Ensino Superior;
24. Com estas palavras, augurando um produtivo evento, declaro aberta a I Sessão Ordinária do CES no presente ano de 2022;

25. Pela atenção dispensada, o meu muito obrigado.
Maputo, 26 de Janeiro de 2022
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